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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO
1.1 HISTÓRICO
A Dirigente Regional da Diretoria de Ensino Região Norte 2 encaminha a este Conselho, para análise e manifestação final, um pedido de “convalidação de atos escolares” em nome de Raphaella do Nascimento Reis Oliveira. (fls. 24). 

A aluna, nascida em 11/02/2003, hoje com nove anos, frequenta o 5º Ano do Ensino Fundamental, do Colégio Immirim e tem a seguinte trajetória escolar:

- Educação Infantil na EI Turma do Chico Bento onde concluiu a Pré-Escola em 2008 (fls.07), com cinco anos;
- Em 2009, com seis anos, matriculou-se, não no 1º Ano, mas no 2º Ano, do Ensino Fundamental, no Colégio Immirim, jurisdicionado à Diretoria de Ensino Região Norte 2.  Segundo a Direção da escola (fls. 21), “por um erro administrativo do Colégio a aluna não foi cadastrada neste ano”;  

- Constatado o erro, por parte da Direção da escola, em abril de 2010, a aluna foi cadastrada no 2º Ano – mas já estava cursando o 3º Ano. Em 2011, cursou o 4º Ano e hoje 2012, cursa o 5º Ano. Em abril de 2012, a escola tentou reclassificar a aluna para regularizar sua situação, mas “o sistema (de cadastro da SEE) não aceitou”, por “idade incompatível” (fls. 21);
- Conforme consta, em e-mail emitido pelo Cadastro de Alunos, às fls. 20, “a reclassificação não é possível, a menina não tem idade – a reclassificação só pode ocorrer com competência e idade...” (fls. 21);
A Direção da escola afirma que “desde então temos buscado uma solução para que não haja prejuízo para a aluna. Ela tem resultados acima da média nos anos em que cursou (2º, 3º, 4º, atualmente 5º), apesar de não ter idade compatível. Salientamos que um retrocesso causaria sérios danos emocionais à aluna. No mês de abril, tentamos reclassificá-la, mas o sistema não aceitou” (fls. 21).
Às fls. 14 constam as notas da aluna nos 2º, 3º e 4º Anos do EF, registrando bom rendimento escolar.

A Supervisão de Ensino da DER Norte 2 relata às fls. 22 o que segue:

“Em abril de 2012, a Direção do Colégio (...) entregou a esta supervisão solicitação de reclassificação da aluna Raphaella do Nascimento Reis Oliveira (...) do 4º ano do Ensino Fundamental para (...) o 5º Ano (...)”. “Por um lapso administrativo não foi observada a correlação idade-série estabelecida pela Deliberação CEE Nº 73/08, e em 2009, a direção do Colégio Immirim permitiu que a aluna frequentasse o 2º Ano do Ensino Fundamental, não matriculando a mesma no sistema PRODESP. Em 2010 a Direção do Colégio Immirim percebeu o erro e enviou pedido de regularização da matrícula da aluna ao setor de planejamento da Diretoria de Ensino Região Norte 2, uma vez que a aluna estava frequentando a série seguinte àquela em que estava cadastrada. Quando a documentação de reclassificação foi encaminhada a esta Supervisão de Ensino, em abril de 2012, verificou-se a irregularidade do procedimento, uma vez que a aluna está matriculada na série correta, respeitando o critério correlação idade-série, e que uma reclassificação seria descabida e em desacordo com a legislação. (...) A Direção (...) não concordando com a resposta desta Supervisão (...) envia um relatório justificando o erro administrativo e salientando que o retrocesso da aluna causaria à mesma danos emocionais.” (fls. 22-23).
A Supervisão sugere o encaminhamento do expediente a este Conselho para análise e manifestação final. 

1.2 APRECIAÇÃO
1.2.1 A DER Norte 2 trata o presente expediente como um caso de convalidação de matrícula, mas neste Conselho, casos similares têm sido incluídos na categoria de “regularização de vida escolar” normatizada pela Deliberação CEE Nº 18/86. 

1.2.2 Sobre a reclassificação, a Lei Federal nº 9.394/96 dispõe:

 “Art. 23º§ 1º. A escola poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de transferências entre estabelecimentos situados no País e no exterior, tendo como base as normas curriculares gerais.

‘Art. 24º. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de acordo com as seguintes regras comuns: ‘(...) II - a classificação em qualquer série ou etapa, exceto a primeira do ensino fundamental, pode ser feita: (...) c) independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação feita pela escola, que defina o grau de desenvolvimento e experiência do candidato e permita sua inscrição na série ou etapa adequada, conforme regulamentação do respectivo sistema de ensino’.

‘(...) V - a verificação do rendimento escolar observará os seguintes critérios: (...) c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do aprendizado.” (g.n.). 

A Indicação CEE Nº 9/97, que dispõe no item 2.3 sobre a classificação e reclassificação de alunos, registra: 

“A possibilidade de classificar e reclassificar os alunos é um dos dispositivos mais revolucionários da atual LDB. Uma das críticas que o sistema educacional brasileiro sempre recebeu foi a de inexistência de entradas e saídas laterais. Agora, com a nova LDB, as possibilidades de entrada lateral são muitas e devem ser resolvidas nas escolas. (...) Com base na idade, na competência ou outro critério (caput do artigo 23), a escola "poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de transferências entre estabelecimentos situados no País e no Exterior, tendo como base as normas curriculares gerais" (o grifo não é do original). (...) Com o "inclusive" do texto, fica claro que à escola cabe o direito de reclassificar seus próprios alunos. Há que se tomar a cautela de incluir no Regimento Escolar as regras para isso. Idade e competência são fatores relevantes para a reclassificação, mas é possível estabelecer outros critérios”. (g.n.) 

“Nunca é demais repetir que todos os procedimentos de classificação e reclassificação devem ser coerentes com a proposta pedagógica e constar do regimento escolar, para que possam produzir efeitos legais”.

	“O sistema, ao só permitir o ingresso até a série correlata com a idade, resguarda o interesse do candidato. De qualquer forma, ficará aberta ao interessado a possibilidade de obter reclassificação para série mais adiantada, nos termos do Art. 23 § 1º, quando demonstre cabalmente grau de desenvolvimento e maturidade para tanto.” (g.g.n.n.)

No presente caso, a aluna ingressou com seis anos, no 2º Ano do EF, em 2009. Em 2012, cursa o 5º ano com nove anos . Em abril de 2012, submeteu-se a uma reclassificação, para fins de regularização de sua matrícula no Cadastro de Alunos, uma vez que, se encontrava cadastrada na série anterior (4º Ano), àquela que de fato cursa (5º Ano). O pedido foi indeferido pelos órgãos da SEE, por estar em desacordo com a Deliberação CEE Nº 73/08, que fixa a correlação idade-série para o Ensino Fundamental. 

No Parecer CEE Nº 538/08, ao tratar de caso similar, este Conselho assim se pronunciou: 

“O mecanismo da reclassificação foi concebido exatamente para acomodar casos em que haja muita disparidade em relação ao conhecimento do aluno face à etapa em que se encontra classificado. Em tais casos, a Direção da escola pode, em decisão consensual tomada pela equipe pedagógica escolar, os pais, o próprio aluno e a Supervisão responsável, reclassificar o aluno nos termos do artigo 23 da LDB (...) tendo sempre em mente o que é mais adequado ao aluno, considerando-se tanto os aspectos cognitivos como os emocionais”.

O Parecer Nº 538/08 supracitado conclui afirmando que “à luz das considerações acima, somos de parecer que a Diretoria de Ensino (...) deve regularizar a vida escolar da aluna junto à escola. A Escola deve considerar com cuidado, para além da capacidade cognitiva, o grau de maturidade emocional da aluna e seu ajustamento ao convívio com faixas etárias mais velhas.” (g.g.n.n.)
A decisão do Parecer acima se respaldou em um dos princípios de regularização de vida escolar adotados pela Deliberação CEE Nº 18/86 – o de que, decorridos alguns anos após a irregularidade da matrícula, não cabe fazer o aluno com bom rendimento retornar a séries anteriores. 


2. CONCLUSÃO
2.1 De acordo com Pareceres similares apreciados e aprovados pelo CEE, sou favorável à reclassificação da aluna em tela, nos termos do artigo 23 da LDB. Deve a Supervisão de Ensino regularizar a vida escolar da aluna “tendo sempre em mente o que é mais adequado para o aluno, considerando-se tanto os aspectos cognitivos como emocionais.” (Parecer CEE Nº 538/08). 

2.2 Encaminhe-se cópia deste Parecer ao Colégio Immirim, à Coordenadoria de Gestão da Educação Básica – CGEB, à Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional - CIMA e à Diretoria de Ensino Região Norte 2.

São Paulo, 13 de agosto de 2012.
a) Cons.° Edgar Salvadori De Decca
Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Antônio Carlos das Neves, Edgar Salvadori de Decca, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Márcio Cardim, Maria Lúcia Franco Montoro Jens, Mauro de Salles Aguiar, Sérgio Tiezzi Júnior, Suzana Guimarães Tripoli e Walter Vicioni Gonçalves.
Sala da Câmara de Educação Básica, em 22 de agosto de 2012.

a) Cons.° Hubert Alquéres

Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 29 de agosto de 2012.

Consª. Guiomar Namo de Mello

             Presidente
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